
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 693.887 - ES (2021/0296623-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ROBERTO HENRIQUE DE SOUSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ART. 157, 
CAPUT, DO CP. DOSIMETRIA. ANÁLISE DESFAVORÁVEL DE 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. MOTIVOS DO CRIME. OBTENÇÃO DE 
DINHEIRO PARA COMPRA DE DROGAS. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
DELITO. CRIME PRATICADO NO INTERIOR DE ÔNIBUS VAZIO E 
COM SIMULACRO DE ARMA DE FOGO. ELEMENTOS CONCRETOS 
QUE DEMONSTRAM QUE A AÇÃO NÃO DESBORDOU DA 
PERICULOSIDADE PRÓPRIA DO TIPO. FUNDAMENTOS INIDÔNEOS 
PARA A ELEVAÇÃO DA REPRIMENDA. DECOTE DEVIDO. PLEITO 
MINISTERIAL DE RESTABELECIMENTO DO AUMENTO. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. No que toca aos motivos do crime, destacou-se na dosimetria da pena que a 
subtração ocorreu para o sustento do vício de drogas do réu. Contudo, predomina 
nesta Corte o entendimento de que, mesmo em crimes patrimoniais, é inadmissível 
a valoração da pena-base quando a subtração do bem é motivada no interesse do 
agente de adquirir drogas para consumo próprio, tratando-se de circunstância que 
não pode ser utilizada em seu desfavor.
3. A prática de crimes de roubo dentro de transportes coletivos autoriza, nos 
termos da abalizada jurisprudência desta Corte Superior, a elevação da pena-base 
por consistir, via de regra, em fundamento idôneo para considerar desfavorável 
circunstância judicial. Isso porque no transporte público há comumente grande 
circulação de pessoas, o que eleva a periculosidade da ação.
4. No caso, todavia, sem que se faça necessário o revolvimento fático-probatório 
dos autos, observa-se que as circunstâncias concretas do presente caso 
demonstram que a ação não desbordou da periculosidade própria do tipo. 
Conforme mencionado pela própria vítima, o ônibus estava vazio no momento do 
delito, o qual foi praticado com simulacro de arma de fogo. Tais circunstâncias 
concretas (ônibus vazio e uso de simulacro de arma de fogo) evidenciam que o 
modus operandi do delito foi normal à espécie, não se justificando a elevação da 
reprimenda.
5. Portanto, de rigor o afastamento da valoração negativa das circunstâncias 
judiciais relativas aos motivos e circunstâncias do crime.
6. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), João Otávio de Noronha e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 15 de fevereiro de 2022 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 693.887 - ES (2021/0296623-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ROBERTO HENRIQUE DE SOUSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão que não conheceu do writ, mas concedeu a ordem, de ofício, corpus 
para estabelecer a pena definitiva do paciente em 4 anos de reclusão e fixar o regime inicial 
semiaberto (e-STJ, fls. 68-74). 

Em razões, o agravante sustenta, preliminarmente, que a impetração não merecia 
ser conhecida, pois o acórdão impugnado havia transitado em julgado sem recurso da defesa. 

Outrossim, afirma que o writ foi deficientemente instruído, pois não restou 
promovida a juntada da cópia integral do acórdão impugnado, mas apenas de sua ementa, o que 
constitui óbice ao exame das alegações defensivas. 

Quanto ao mérito, aduz que o entendimento desta Corte está consolidado no 
sentido de que o crime praticado no interior de ônibus revela gravidade maior da conduta, pois 
põe em risco a vida do motorista, do cobrador e dos demais passageiros, "não se podendo 
minimizar, ao menos sem uma reanálise do conjunto fático-probatório, a gravidade concreta das 
circunstâncias do crime" (e-STJ, fl. 85).

Ademais, assevera que "não consta da inicial qualquer insurgência defensiva 
quanto à valoração negativa dos motivos do crime, de modo que o decote da vetorial pela decisão 
monocrática extrapolou o pedido veiculado no writ" (e-STJ, fl. 84).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito 
para julgamento do colegiado competente, a fim de dar provimento do agravo para restabelecer o 
acórdão proferido pelo TJES. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A pretensão não merece êxito, na medida em que a insurgência não trouxe novos 
argumentos capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado.

De fato, esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado, o que se observou no caso.

Por tal razão, a impetração não foi conhecida, mas a ordem concedida, de ofício.
No caso, a pena-base do ora agravado foi formulada na sentença da seguinte 

forma:

"Em obediência ao princípio constitucional da individualização da pena 
(artigo 5º, XLVI, da Constituição Federal) corroborado pelas disposições 
previstas no artigo 59 do Código Penal, passo a análise das circunstâncias 
judiciais em relação ao acusado:
a) Culpabilidade: a culpabilidade é inerente ao tipo penal, não existindo 
qualquer outra situação que seja capaz de valorar negativamente esta 
circunstância judicial.
b) Antecedentes: os antecedentes do acusado são bons, vez que inexiste 
nos autos documento hábil (certidão assinada por escrivã ou folha de 
antecedentes criminais) comprovando que o acusado possui mais de uma 
condenação com trânsito em julgado, sendo a que possui utilizada para fins 
de reincidência.
c) Conduta Social: não há nenhuma informação acerca da conduta social 
do réu.
d) Personalidade: em razão da ausência de subsídios, não é possível formar 
juízo, positivo ou negativo, da personalidade do acusado. (TJES, Classe: 
Apelação Criminal, 48080095226, Relator: SÉRGIO BIZZOTTO PESSOA 
DE MENDONÇA, Órgão julgador: PRIMEIRA CÂMARA CRIMINAL, 
Data de Julgamento: 06/04/2011, Data da Publicação no Diário: 
12/04/2011)
e) Motivos: O acusado informou que subtraiu a vítima para sustentar seu 
vício por drogas. Considerando o entendimento firmado na jurisprudência 
do E. TJES e STJ, de que a prática delitiva com a finalidade de comprar 
droga para seu consumo pode ser valorada negativamente, reputo como 
desfavorável a presente circunstância. (TJES, Classe: Apelação, 
024140142597, Relator: SÉRGIO BIZZOTTO PESSOA DE MENDONÇA, 
Órgão julgador: PRIMEIRA CÂMARA CRIMINAL, Data de Julgamento: 
10/05/2017, Data da Publicação no Diário: 19/05/2017) (TJES, Classe: 
Apelação, 050170066497, Relator: PEDRO VALLS FEU ROSA, Órgão 
julgador: PRIMEIRA CÂMARA CRIMINAL, Data de Julgamento: 
13/03/2019, Data da Publicação no Diário: 22/03/2019)
f) Circunstâncias: não são favoráveis ao réu, vez que praticou o delito 
dentro de um transporte público, local de grande circulação de pessoas, 
demonstrando maior ousadia na prática do crime.
g) Consequências: as consequências materiais não foram graves, eis que a 
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res furtiva foi restituída à vítima sem avarias (fl. 136).
h) Vítima: a vítima em nada colaborou para a prática do ilícito penal.
Considerando as circunstâncias judiciais acima analisadas, fixo como 
necessário e suficiente para a reprovação e prevenção do crime a PENA 
BASE de 04 (quatro) anos e 08 (oito) meses de reclusão." (e-STJ, fls. 
24-25)

A Corte de origem manteve a dosimetria nos seguintes termos:

"Em relação aos critérios utilizados pela Magistrada na dosimetria e 
individualização da  pena, melhor sorte não socorre o recorrente. 
Observo que o juízo a quo fixou a pena-base em 4 (quatro) anos de e 8 
(oito) meses de reclusão e 48 (quarenta e oito) dias-multa, tendo 
considerado os motivos e as circunstâncias do delito como desfavoráveis. 
No tocante aos motivos, verifico que esses foram desvalorados em razão 
de o agente ter informado que subtraiu a vítima para sustentar seu vício por 
droga, o que merece ser reputado como desfavorável. 
Quanto às circunstâncias, essas foram desvaloradas, em razão de o delito 
ter sido praticado dentro de transporte público, utilizado para 
deslocamentos da vítima. Logo, certo se presta a exasperação com base 
neste vetor. 
Sobrelevo que o processo dosimétrico não observa critérios aritméticos, e 
o 
'legislador conferiu ao julgador maior discricionaridade – mesmo que ainda 
vinculada aos parâmetros legais - ao não prever um quantum mínimo ou 
máximo para a exasperação da pena-base. Cabe à prudência do (da) 
Magistrado (a) fixar, com a devida fundamentação e dentro de parâmetros 
razoáveis e proporcionais, o patamar que entender mais adequado e justo 
ao caso concreto' (STJ - HC 472654/DF Ministra LAURITA VAZ, Data do 
Julgamento: 21/02/2019, DJe 11/03/2019). 
Sendo assim, mantenho a pena-base fixada em sentença." (disponível em: 
http://aplicativos.tjes.jus.br/sistemaspublicos/consulta_jurisprudencia/tem
p_pdf_jurisp/14457725467.pdf?CFID=220914121&CFTOKEN=5752392
7)

Ressalto que embora tenha sido juntada aos autos deste writ apenas a ementa do 
acórdão objurgado, o inteiro teor do voto - devidamente analisado por este relator quando da 
decisão agravada - pode ser consultado no sítio eletrônico do TJES.

Verifica-se da leitura do excerto que a Magistrada de piso estabeleceu a basilar 8 
meses acima do mínimo legal em razão da valoração negativa dos motivos e das circunstâncias 
do crime.

No que toca aos motivos do crime, destacou-se que a subtração ocorreu para o 
sustento do vício de drogas do réu.

Contudo, predomina nesta Corte o entendimento de que, mesmo em crimes 
patrimoniais, é inadmissível a valoração da pena-base quando a subtração do bem é motivada no 
interesse do agente de adquirir drogas para consumo próprio, tratando-se de circunstância que 
não pode ser utilizada em seu desfavor.

Para ilustrar, citam-se os seguintes julgados:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ART. 289, § 1º, DO CP. CRIME DE MOEDA FALSA. 
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ANÁLISE DA DOSIMETRIA DA PENA. ALEGAÇÃO DE INDEVIDA 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. TESES DEFENSIVAS NÃO 
ANALISADAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. CONSTATADA A 
EXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE NA FIXAÇÃO DA 
PENA-BASE. INTERVENÇÃO EXCEPCIONAL DESTA CORTE 
SUPERIOR PARA EVITAR ARBITRARIEDADES. VALORAÇÃO 
NEGATIVA DA PERSONALIDADE DO AGENTE E DA CONDUTA 
SOCIAL. PATENTE INIDONEIDADE DOS FUNDAMENTOS. 
DESNECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A Corte local, a despeito de ratificar a dosimetria formulada na sentença, 
não analisou as teses ventiladas pela defesa neste habeas corpus. Todavia, 
cabe reconhecer que a existência de flagrante ilegalidade na dosimetria da 
pena-base permite, de modo excepcional, a intervenção e o controle por 
parte desta Corte Superior, de modo a evitar arbitrariedades. No caso, é 
patente a inidoneidade dos fundamentos adotados para a valoração negativa 
das circunstâncias judiciais relativas à personalidade do agente e à conduta 
social, sendo prescindível qualquer incursão no acervo fático-probatório 
para sua constatação.
2. No decreto condenatório destacou-se que o réu, apesar de ser primário à 
época dos fatos, possuía, ao tempo da sentença, condenação com trânsito 
em julgado pela prática de fatos posteriores ao que se relaciona a estes 
autos. Todavia, consoante entendimento pacífico deste Superior Tribunal, 
estabelecido na Súmula 444/STJ, é vedada a utilização de inquéritos 
policiais e ações penais em curso para agravar a pena base. Ademais, 
condenação transitada em julgado por fato cometido posteriormente ao 
apurado nestes autos também não serve para majorar a pena-base.

3. Com relação à conduta social, a condição de usuário de drogas não 

constitui motivação idônea para valorar negativamente a conduta 

social ou personalidade. A conduta social versa sobre a vida do réu e o 

modo como ele se relaciona com as pessoas. O histórico de vida social 

do condenado, ou seja, como é a sua interação com a vizinhança, 

família e trabalho. Sobre a questão, predomina nesta Corte o 

entendimento de que, mesmo em crimes patrimoniais, é inadmissível 

a valoração da pena-base quando a subtração do bem é motivada no 

interesse do agente de adquirir drogas para consumo próprio, 

tratando-se de circunstância que não pode ser utilizada em seu 

desfavor.
4. Agravo regimental não desprovido."

(AgRg no HC 529.624/SP, minha Relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 
17/09/2019, DJe 23/09/2019, grifou-se);

"HABEAS CORPUS. CRIME DE ROUBO SIMPLES EM 
CONTINUIDADE DELITIVA. DOSIMETRIA DA PENA. REPRIMENDA 
BÁSICA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA. AFIRMAÇÕES GENÉRICAS E BASEADAS EM 
ELEMENTOS INERENTES AO TIPO PENAL. REDUÇÃO DA 
PENA-BASE.
1. Na esteira da orientação jurisprudencial desta Corte, por se tratar de 
questão afeta à certa discricionariedade do Magistrado, a dosimetria da 
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pena é passível de revisão em habeas corpus apenas em hipóteses 
excepcionais, quando ficar evidenciada flagrante ilegalidade, constatada de 
plano, sem a necessidade de maior aprofundamento no acervo 
fático-probatório.
2. Na espécie, o magistrado sentenciante afirmou ser acentuada a 
culpabilidade do paciente, tendo em vista que se tratava de pessoa 
mentalmente sã, sabendo distinguir o certo do errado, tendo conhecimento 
da ilicitude de sua conduta, possuindo pleno entendimento de que não 
deveria subtrair mediante o uso de grave ameaça o objeto de terceiro. 
Entretanto, tal fundamentação não se mostra adequada para a exasperação 
da pena-base, pois a circunstância judicial em análise em nada se relaciona 
com a culpabilidade terceiro substrato do crime. O art. 59 do Código Penal, 
ao anunciar a culpabilidade como circunstância judicial, objetiva avaliar o 
maior ou menor grau de reprovabilidade da conduta do acusado ou 
menosprezo especial ao bem jurídico violado. Desse modo, carente de 
fundamentação, no pormenor, o aumento da pena-base.Precedentes.

3. Do mesmo modo, no que concerne aos motivos do crime, destacou 

o magistrado sentenciante que visava o réu amealhar bens da vítima 

para auferir dinheiro e comprar substâncias entorpecentes. 

Entrementes, tratando-se de crime contra o patrimônio, injustificado 

o aumento, porquanto inerente ao tipo incriminador. Precedentes.
[...]
6. Ordem concedida para, redimensionando a pena do paciente, 
estabelecê-la em 4 (quatro) anos e 8 (oito) meses de reclusão, a ser 
cumprida inicialmente no regime semiaberto, mantido, no mais, o acórdão 
estadual."
(HC 275.953/GO, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 09/03/2017, DJe 21/03/2017, grifou-se);

"HABEAS CORPUS. PENAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. ART. 157, 
§ 2.º, INCISOS I E II, DO CÓDIGO PENAL. EMPREGO DE ARMA 
BRANCA (FACA). EXAME PERICIAL. NÃO APREENSÃO DO 
INSTRUMENTO. DISPENSABILIDADE PARA A CARACTERIZAÇÃO 
DA CAUSA ESPECIAL DE AUMENTO, QUANDO PROVADO O SEU 
EMPREGO NA PRÁTICA DO CRIME. ORIENTAÇÃO FIRMADA PELA 
TERCEIRA SEÇÃO DESTA CORTE, NO JULGAMENTO DO ERESP N.º 
961.863/RS, REL. MIN. GILSON DIPP. DOSIMETRIA DA PENA. 
INIDONEIDADE DA FUNDAMENTAÇÃO JUDICIAL APRESENTADA 
PARA JUSTIFICAR A EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
CULPABILIDADE E MOTIVAÇÃO DO CRIME ILEGALMENTE 
CONSIDERADAS. TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA DA PENA. 
AUMENTO ACIMA DA RAZÃO MÍNIMA LEGAL (1/3). AUSÊNCIA DE 
MOTIVAÇÃO CONCRETA. MERA UTILIZAÇÃO DE CRITÉRIO 
MATEMÁTICO (OBJETIVO). IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 443/STJ. HABEAS CORPUS PARCIALMENTE 
CONCEDIDO, PARA DIMINUIR A PENA-BASE AO MÍNIMO LEGAL. 
CONCEDIDO HABEAS CORPUS DE OFÍCIO, PARA SANAR A 
ILEGALIDADE NA TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA DAS PENAS, 
AO FINAL FIXADAS EM 5 ANOS E 4 MESES DE RECLUSÃO, E 13 
DIAS-MULTA.
1. Conforme a orientação pacificada nesta Corte, por ocasião do julgamento 
do EREsp n.º 961.863/RS, Rel. Min. GILSON DIPP, a ausência de perícia 
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na arma, quando impossibilitada sua realização, não afasta a causa especial 
de aumento prevista no inciso I, do § 2.º, do art. 157, do Código Penal, 
desde que existentes outros meios aptos a comprovar o seu efetivo 
emprego na ação delituosa. Precedentes.
2. Na hipótese, a comprovação da efetiva utilização da arma branca na 
prática do delito deu-se com o depoimento das vítimas e do próprio Réu, 
conforme concluiu o Tribunal de origem.
3. O julgador deve, ao individualizar a pena, examinar com acuidade os 
elementos que dizem respeito ao fato, para aplicar, de forma justa e 
fundamentada, a reprimenda que seja necessária e suficiente para 
reprovação do crime.
4. Não pode ser majorada a pena-base fundando-se, tão somente, em 
referências vagas, genéricas, carentes de fundamentação objetiva para 
justificar a exasperação, como ocorrido, na hipótese, em relação à 
culpabilidade do agente.
5. Os fatos de o réu ter condições de entender o caráter ilícito de sua 
conduta e de ter agido com vontade livre e consciente para a prática do 
delito não constituem motivação idônea para justificar o aumento da 
pena-base, sob a justificativa de exacerbação da culpabilidade.

6. É errôneo valorar negativamente a motivação se o crime foi 

cometido com a finalidade de obter de dinheiro para comprar drogas, 

mormente porque '[t]al circunstância não possui relação direta com o 

fato delituoso, bem assim o tratamento atual conferido pelo 

ordenamento jurídico ao usuário de entorpecente dirige-se a um 

modelo terapêutico, não mais repressivo, e sim voltado à 

recuperação' (HC 113.011/MS, 6.ª Turma, Rel. Min. OG FERNANDES, 

Dje de 05/04/2010).
7. A presença de mais de uma majorante no crime de roubo não é causa 
obrigatória de exasperação da punição em razão acima do mínimo legal 
previsto, exceto quando constatada a existência de circunstâncias que 
indiquem a necessidade da exasperação, o que não ocorrera na espécie.
8. Súmula n.º 443/STJ: '[o] aumento na terceira fase de aplicação da pena 
no crime de roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não 
sendo suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de 
majorantes.' A ausência de motivação concreta, com mera utilização de 
critério matemático (objetivo) para o aumento da pena acima da razão 
mínima, portanto, é ilegal.
9. Habeas corpus parcialmente concedido, para diminuir a pena-base ao 
mínimo legal. Concedido habeas corpus de ofício, para sanar a ilegalidade 
na terceira fase da dosimetria da penas, ao final fixadas em 5 anos e 4 
meses de reclusão, e 13 dias-multa, mantido, entretanto, o regime prisional 
inicial estabelecido pelas instâncias ordinárias, qual seja, o fechado."
(HC 167.936/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 02/08/2012, DJe 13/08/2012, grifou-se);

"PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CONDUTA 
SOCIAL, MOTIVOS E CONSEQUÊNCIA DO DELITO VALORADOS 
NEGATIVAMENTE. FUNDAMENTOS INIDÔNEOS. REINCIDÊNCIA 
CARACTERIZADA. COMPENSAÇÃO ENTRE A AGRAVANTE DA 
REINCIDÊNCIA E ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
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MATÉRIA PACIFICADA NO ERESP 1.154.752/RS. RECURSO 
PROVIDO.
- 'A jurisprudência firmada por esta Corte é no sentido de que somente nas 
hipóteses de erro ou ilegalidade, prontamente verificável na dosimetria da 
reprimenda, em flagrante afronta ao art. 59 do Código Penal, pode o STJ 
reexaminar o decisum em tal aspecto' (REsp 1.3415.619/RJ, Rel. Ministro 
Campos Marques, Desembargador convocado do TJ/PR, Quinta Turma, 
DJe de 30/08/2013).

- Segundo precedentes desta Sexta Turma, 'A dependência 

toxicológica é, na verdade, um infortúnio, não podendo, por isso 

mesmo, ensejar a exasperação da pena-base como motivos 

desfavoráveis do crime' (HC 170.730/AC, Rel. Ministro Sebastião 

Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 10/10/2011).
[...]
- Recurso Especial provido a fim de redimensionar a pena do réu a 5 
(cinco) anos e 4 (quatro) meses, de reclusão, e pagamento de 13 
dias-multa, mantidos os demais termos do acórdão."
(REsp 1448137/DF, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, 
julgado em 20/05/2014, DJe 05/06/2014, grifou-se).

Destaco que, embora a defesa do agravado não tenha impugnado a 
fundamentação adotada para a análise desfavorável dos motivos do crime, necessário se faz o 
seu afastamento, uma vez que, como já dito alhures, a finalidade do agente de obter dinheiro para 
a compra de entorpecentes não pode ser circunstância que pesa em seu desfavor na dosimetria 
da pena relativa a crimes patrimoniais.

Com relação às circunstâncias do crime, para fins do art. 59 do Código Penal, tal 
vetorial deve abordar análise sobre os aspectos objetivos e subjetivos de natureza acidental que 
envolvem o delituoso. In casu, a valoração negativa considerou o fato do crime ter sido praticado 
no interior de transporte coletivo, local de grande circulação de pessoas.

De fato, a prática de crimes de roubo dentro de transportes coletivos autoriza, nos 
termos da abalizada jurisprudência desta Corte Superior, a elevação da pena-base por consistir, 
via de regra, em fundamento idôneo para considerar desfavorável circunstância judicial. Isso 
porque no transporte público há comumente grande circulação de pessoas, o que eleva a 
periculosidade da ação.

Todavia, sem que se faça necessário o revolvimento fático-probatório dos autos, 
observa-se que as circunstâncias concretas do presente caso demonstram que a ação não 
desbordou da periculosidade própria do tipo.

Conforme mencionado pela própria vítima, o ônibus estava vazio no momento do 
delito, o qual foi praticado com simulacro de arma de fogo (e-STJ, fl. 19). Tais circunstâncias 
concretas (ônibus vazio e uso de simulacro de arma de fogo) evidenciam que o modus operandi 
do delito foi normal à espécie, não se justificando a elevação da reprimenda.

Portanto, de rigor o afastamento da valoração negativa das circunstâncias 
judiciais relativas aos motivos e circunstâncias do crime.

Por fim, fixada a pena em patamar não superior a 4 anos de reclusão, tratando-se 
de réu reincidente e sendo-lhe favoráveis as circunstâncias judiciais, o regime semiaberto é o 
cabível, nos termos do artigo 33, § 2º, "b", do Código Penal e da Súmula n. 269/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2021/0296623-0 HC 693.887 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00123135820198080024  123135820198080024

EM MESA JULGADO: 15/02/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE  : ROBERTO HENRIQUE DE SOUSA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ROBERTO HENRIQUE DE SOUSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 

TJDFT), João Otávio de Noronha e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Documento: 2137975 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/02/2022 Página  11 de 6


